
R E P U B L I C A  DE C H I L E  
JUNTA DE GOBIERNO 

Secre tar ía  

A C T A  No 192-A. 

--En Santiago, a d i e c i s i e t e  días del mes de a b r i l  de m i l  novecientos 

setenta y c inco,  siendo las  16.30 horas, se reúne l a  Junta de Gobierno en Sesión Se - 
creta  para t r a t a r  l as  mater ias que se ind ican a cont inuación. 

1.- DIFERENDO CHILENO-ARGENTINO SOBRE EL CANAL BEAGLE. 

- -Asisten l o s  señores Je fe  de Gabinete de S.E. e l  Presidente de l a  

República, M i n i s t r o  de Relaciones Ex te r io res  y José Miguel Barros. 

E l  señor MINISTRO DE RR. EE. señala que e l  señor Barros, representan - 
t e  del  Gobierno de C h i l e  ante S.M. l a  Reina de I n g l a t e r r a ,  quien a r b i t r a r á  en 

e l  d i fe rendo ch i len-argent ino  sobre e l  Canal Beagle, expondrá a l  señor Pres i  - 
dente y a l a  H. Junta e l  d e s a r r o l l o  de l a s  acciones tomadas por  C h i l e  ante e l  

Tr ibuna l  que asesorará a l a  Reina, l a  etapa en que es te  asunto se encuentra y 

l o s  aspectos fundamentales ante  l a  perspect iva de que sea t ra tado  en l a  reu -- 
n i ó n  de l  señor Presidente con l a  señora Presidenta de Argentina e l  d ía  18 de 

a b r i  1 en curso. 

E l  señor BARROS, DE RELACIONES EXTERIORES.- Sobre es ta  mater ia,  hay 

un mapa muy importante que nunca ha s ido  publ icado hasta ahora, que data del - a 

ño 1878. Es un mapa manuscri to que e l  C a n c i l l e r  don Ruf ino de E l i z a l d e  l e  en - 
t regó  a don Diego Barros Arana, acompañado de o t r a  proposic ión.  Los términos 

de és ta  son d i s t i n t o s  de l a  a n t e r i o r ,  pero también aluden a l  l í m i t e  que va por  

e l  Canal Beagle, y  luego d ice:  "Parale lo a l  grado 55". Nuevamente se ve que en 

e l  concepto de l a  época, para e l  señor E l i za lde ,  que formuló es ta  proposic ión,  

e l  Canal Beagle era  evidentemente éste, porque s i  no l a  l í nea  no habría segui- 

do es te  curso s ino  o t r o .  De t a l  manera que para e l  señor ELizalde, en 1878, 

no hay duda de que e l  Beagle era e l  mismo que nosotros sostenemos hoy día. In -  

cidentalmente, es te  mapa nunca estuvo en l o s  archivos del M i n i s t e r i o  de Rela - 
ciones. Lo guardó don Diego Barros Arana en su mapoteca y fue  descubier to e l  

año antepasado en l a  Sala Medina. Estos documentos son los  anexos a l a  Memoria. 

También hay un c roqu is  que mandó don Diego i l us t rando  l a  propos ic ión  a n t e r i o r .  

Me s a l t a r é  l a  mayor pa r te  de l o s  mapas, porque qu ie ro  hacer h incap ié  só lo  en 

dos más que son c laves para entender l a  materia. 

Este o t r o  mapa es e l  f a c s í m i l  de uno publ icado en C h i l e  en agosto de 

1881. Recién negociado y s u s c r i t o  e l  Tratado, e l  Gobierno de Ch i l e  d i o  i n s t r u c  - 
cienes a l a  O f i c i n a  H id rog rá f i ca  que h i c i e r a  un mapa que i l u s t r a r a  l a s  proposi -  

ciones an te r io res  y l a  soluc ión.  Por eso aparecen d i s t i n t a s  l íneas.  Finalmen- 

te, d i c e  que l a s  proposiciones de j u n i o  de 1881, que son l a s  del  Tratado, están 

en c o l o r  rosado l a s  correspondientes a Ch i l e  y  verde l a s  correspondientes a Ar- 

gentina. Y agrega: "Esta d i v i s i ó n "  - - l a  de 1881-- "coinc ide con l a  de 1876, 

desde e l  Monte Eymond ( fonét ico)  hasta e l  Monte Dineo ( foné t i co )  y en todo su 

transcurso a l  t ravés de l a  T i e r r a  del  Fuego y del  Canal de Beagle". Está hecha 

aquí perfectamente l a  trabazón e n t r e  l a  propos ic ión  del 76 y l a  del 81. 
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Se ve muy c l a r o  que en es te  mapa las  I s l a s  Picton,  Nueva y Le - 
nox, l a  Navarino y todas l a s  demás que se ext ienden a l  Sur hasta e l  Cabo de Hor - 
nos fueron estimadas por  e l  Gobierno de Ch i le ,  e l  año 1881, que habían s ido  re-  

conocidas como chi lenas.  

A m i  j u i c i o ,  es te  mapa debería ser e l  mapa c lave  en l a  senten - 
tia b r i t á n i c a ,  porque r e f l e j a  l o  que entendió e l  Gobierno de Ch i l e  e l  año 1881 

a l  pac tar  e l  Tratado de ese año. Dicho mapa fue  enviado a d i s t i n t a s  C a n c i l l e  - 
r í a s  de Europa y, por  eso, nosotros l o  hemos ceproducido en va r ios  ejemplares, 

según fueron encontrados en d iversas par tes,  como, por  ejemplo, uno que se en - 
contraba en e l  M i n i s t e r i o  de Relaciones Ex te r io res  de Francia anexo a un o f i c i o  

p o l í t i c o  de octubre de 1881, del  M i n i s t r o  francés en Santiago en l a  época; o t r o  

pertenece a l  a rch i vo  de l a  C a n c i l l e r í a  alemana, anexo a l  o f i c i o  que mandó e l  r e  - 
presentante alemán en Santiago. Son todos análogos. No son todos i ,dént icos ,po~ 

que en alguno que o t r o  l a  l í n e a  en l a  p a r t e  representada es mayor, etc.  Pero 

en todos d ice:  "Publicado por  orden del  Supremo Gobierno ba jo  l a  d i r e c c i ó n  de 

l a  O f i c i n a  H idrográ f ica ,  en agosto de 1881." Y debo agregar más todavía: con- 

cretamente es te  mapa, és te  del  cual nosotros sacamos un f a c s í m i l ,  fue entrega- 

do por  e l  Subsecretar io de Relaciones Exter io res  en La Moneda a l  M i n i s t r o  B r i t á  - 
n i c o  en Santiago. Este l o  t r a n s m i t i ó  a l  Foreign O f f i c e  y fue encontrado en l a  

mapoteca de esa o f i c i n a  e l  año 1960. Todas éstas son l a s  anotaciones que están 

en e l  o f i c i o  donde f i g u r a  l a  t r a y e c t o r i a  del  mapa, l o  que s i g n i f i c a ,  donde l l e -  

gó, e tc .  y l a  i d e n t i f i c a c i ó n  del mapa como anexo a l  o f i c i o  del M i n i s t r o  b r i t á n i  

co en ese tiempo en Santiago. 

También es tá  es te  que llamamos "mapa de Pr ieto" ,  porque fue  

d ibujado por  P r ie to .  Es e l  pr imer mapa o f i c i a l  del  Gobierno de Chi le,  en e l  

que e x p l i c a  l o  que entendió nuestro Gobierno en l a  t ransacción de 1881. Además, 

fue enviado a l  Congreso Nacional y estuvo en poder de l o s  Diputados cuando se 

d i s c u t i ó  e l  Tratado. 

Este o t r o  es igua l ,  só lo  que corresponde a l  ejemplar que se 

conserva en l a  O f i c i n a  H id rog rá f i ca  en e l  Almirantazgo de Londres, porque fue 

enviado con un anexo h i d r o g r á f i c o  de l a  O f i c ina .  Hay va r ios  o t r o s  ejemplares. 

Fue publ icado en e l  d i a r i o  " E l  F e r r o c a r r i l " .  

Otro mapa desconocido, por  eso me permi to l lamar su atención 

sobre é l ,  es uno sobre una c a r t a  náut ica  inglesa. E l  Almirantazgo i l u s t r ó  a l  

Foreign O f f i c e  d i c iéndo le  que és te  era  e l  s i g n i f i c a d o  del  Tratado y se puso con 

t i n t a  l o  que per tenecía a Ch i l e  y l o  que pertenecía a Argentina. Y ahí ,  entonces, 

d ice  "Beagle Channel", sobre l a  I s l a  Nueva. Dicho mapa también fue  encontrado 

en 1960 en e l  Foreign Of f i ce .  
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Y, f ina lmente --en rea l idad,  l o s  mapas son más de 120--, qu ie  - 
r o  mostrar e l  que, a m i  j u i c i o ,  debe ser  e l  segundo mapa en importancia en l a  de - 
c i s i ó n  del  j u i c i o .  Es un mapa argent ino  publ icado por  l a  Revista "La I l u s t r a  -- 
ci6n1', argent ina,  en e l  mes de diciembre de 1881. Como Uds. pueden ver ,  d i c e  

que son los  l í m i t e s  que asegura e l  Tratado y aparecen l a s  I s l a s  Picton,  Nueva y - 
Lenox y todas l a s  o t r a s  como ch i lenas y f i g u r a n  con l o s  co lores  de Chi le.  

La importancia trascendental de es te  mapa en e l  p l e i t o  de r i va  

de que e l  o r i g i n a l ,  de l  cual  és te  es un f a c s í m i l ,  fue  enviado por e l  M i n i s t r o  de 

Relaciones Ex te r io res  de Argentina, don Bernardo l r igoyen,  que acababa de f i rmar  

e l  Tratado, a l  M i n i s t r o  b r i t á n i c o  en Buenos Aires;  o sea, que es imposible a m i  

j u i c i o ,  y  creo que cua lqu ie r  t r i b u n a l  debería a p r e c i a r l o  as í ,  encontrar  una prue - 
ba más c l a r a  de l o  que entendió e l  Gobierno argent ino  a l  pac tar  e l  Tratado de 

1881, puesto que e l  C a n c i l l e r  que había f i rmado e l  Tratado y que l o  habla nego - 
c iado l e  env ió  a un d ip lomát ico  e x t r a n j e r o  e l  mapa d ic iéndo le :  "Esto es l o  que 

se ha firmado". Y e l  i ng lés  l o  t ransmi t i ó ,  como es na tu ra l ,  a l  Foreign O f f i c e  y 

a l l á  l o  encontramos e l  año 1960. 

Ahora, l a  c a r t o g r a f í a  de l a  época reprodujo en d i s t i n t a s  par  - 
tes unas l i n e a s  de l i m i t e s  parecidas a l a s  que acabamos de ub ica r  y  hay mapas 

alemanes e, i nc lus i ve ,  mapas argent inos o f i c i a l e s  de l o s  primeros años del Tra ta  - 
do en que todas las  i s l a s  aparecen como ch i lenas.  

Solamente por  a l l á  por  e l  año 1888, después e l  año 1890, a r a í z  

del descubrimiento de o r o  en l a  I s l a  Lenox, empiezan a aparecer l a  l í nea  de Pope 

( foné t  i co) , después 1 a 1 ínea que se a t  r i buye a l  per  i t o  Moreno, pero que no es de 

é l ,  y ya en e l  s i g l o  ac tua l  ha ido avanzando l a  apropiac ión argent ina.  

A hacer es ta  demostración ca r tog rá f i ca  obedecieron, entonces, 

estos dos a t l a s .  Este, que es anexo a l a  Memoria ch i l ena  e l  año 1973 y cuyas 1% 

minas están expl icadas en un l i b r o .  Y és te  de l  año 1974, anexo a l  segundo e s c r i  - 
t o  ch i leno,  cuyas láminas están expl icadas en o t r o  l i b r o .  En e l  segundo a t l a s  

ch i l eno  hay c a r t o g r a f i a  c o l o n i a l  también, porque, como seguramente Uds. saben, 

los  argent inos han invocado e l  u t i s p o s i d e t i s  ( foné t i co ) ,  sosteniendo que antes 

del Tratado todos estos t e r r i t o r i o s  eran argent inos.  

En es ta  documentación hay va r ias  car tas ,  algunas de las  cuales 

son manuscritas y o t r a s  muy poco conocidas en Ch i le ,  en que aparece l a  Patagonia 

como ch i lena y, por  l o  menos, se puede dec i r ,  no es que Argentina no t u v i e r a  tam - 
bién ..., en l a  gran t r a d i c i ó n  c o l o n i a l  hay algunos documentos en que l e  entregan 

l a  v i g i l a n c i a  de l a s  costas a l  Gobierno de Buenos Aires,  etc.,  pero que l o s  a r  - 
gentinos digan que l a  Patagonia era argent ina  no corresponde a l a  verdad. No era 

as í  l a  s i tuac ión.  



Respecto del asunto de l  Beagle, como expresé, hemos presenta- 

do dos e s c r i t o s :  l a  Memoria y l a  Contramemoria. En es te  momento estamos aboca- 

dos a l a  presentación de l  t e r c e r  e s c r i t o ,  que es l a  r é p l i c a ,  que debe ser  pre- 

sentado e l  l 0 d e  j u l  ¡o. Está en preparación. Los abogados que están trabajando 

para nosotros están muy imbuidos del asunto. Hay una documentación muy grande 

que se ha acumulado. Estimo que ya debemos e s t a r  en a l rededor de l o s  1.200 6 

1.300 documentos y e n t r e  l o s  mapas debe haber no menos de 300. Es una tarea muy 

compleja, porque, como recordaba recientemente, e l  segundo e s c r i t o  argent ino  es 

un documento hecho con mucha v i o l e n c i a  --probablemente, corresponde a l a  mala 

causa que están defendiendo-- y hay c i e r t a s  acusaciones de mala fe,  imputaciones 

de haber f a l s i f i c a d o  mapas por  p a r t e  de Chi le.  Es una cosa desagradable. Hasta 

hoy d ía  no hemos podido saber a qué obedece es ta  a c t i t u d  argent ina  en e l  p l e i t o ,  

sa lvo que sea e l  resu l tado de una mala causa y que estén t ra tando de a r r o j a r  una 

especie de duda general sobre l a  a c t i t u d  ch i lena.  Re i te ro :  es un e s c r i t o  desa - 
gradable. Ante l o s  j u r i s t a s ,  e s t o  puede ser  contraproducente y, naturalmente, 

en e l  t e r c e r  e s c r i t o  nosotros vamos a hacernos cargo de todas l a s  imputaciones y, 

como dicen l o s  jugadores de póker, vamos a ve r  e l  b l u f f ,  porque e l l o s  han acusa- 

do que nosotros, o e l  Gobierno de Ch i l e  en e l  s i g l o  pasado, hemos f a l s i f i c a d o  ma - 
pas. Vamos a entregar l o s  o r i g i n a l e s  a l a  Corte a f i n  de que és ta  ordene todas 

las pruebas c i e n t í f i c a s  que qu iera  para determinar l a  au ten t i c idad  de l o s  mapas. 

Y s i  acaso e l  Gobierno argent ino  p e r s i s t e  en su acusación, l e  vamos a p e d i r  a és 

t e  que s o l i c i t e  é l  mismo las  pruebas c i e n t í f i c a s  que desee, porque nosotros esta - 
mos seguros de l a  au tent ic idad.  Por l o  tan to ,  va a ser  mucho peor, porque va a 

quedar en evidencia que se t r a t a  de acusaciones fa lsas .  

Pero, mientras tanto,  estamos en esa etapa desagradable de te -  

ner que hacernos cargo de una Contramemoria muy enredada, muy l l e n a  de equívocos, 

de acusaciones, de insinuaciones y en que e l l o s  han t r a í d o  a l  juego dos elementos 
1 a 

extraños a l  que hasta ahora e ra  l a  po l  í t i c a  del  Beagle: primero, que no t i e n e  mu- 

cha importancia saber qué es l o  que se entendió por  Canal Beagle, porque para 

e l l os ,  e l  p r i n c i p i o  r e c t o r ,  c e n t r a l  determinante del  Tratado es e l  p r i n c i p i o  

At lán t ico-Pací f i co ,  que s i g n i f i c a :  todo l o  que está en e l  A t l á n t i c o  es argent ino,  

entendiendo por t a l  todo l o  que está a l  Or ien te  de l  meridiano del  Cabo de Hornos, 

y todo l o  que es tá  a l  Poniente del  mer id iano es ch i leno.  Ahora d i c e  Argent ina que 

no está todo es to  sometido a l  a r b i t r a j e ;  hay una zona del  m a r t i l l o  que es l a  zona 

a r b i t r a l .  Los argent inos  desconocen l a  i d e n t i f i c a c i ó n  del  Canal Beagle, porque 

e l l o s  sost ienen que e l  Canal Beagle es o t r o  y que e n t r a  por e l  Paso Picton.  De ma - 
nera que ahora, de acuerdo con l a  pos i c ión  que asumió Argentina, en rea l i dad  hay 

dos cosas d i s t i n t a s :  una, algunas i s l a s  que están sometidas a a r b i t r a j e ,  Picton,  

Nueva y Lenox, i s l a s  e i s l o t e s  adyacentes y l a s  i s l a s  que están dent ro  del  Canal; 

y o t ra ,  l a s  i s l a s  que están fuera del m a r t i l l o ,  que no están sometidas a a r b i t r a -  

je, pero que Argentina sos t iene que son argent inas porque están en e l  A t l á n t i c o .  
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA DE GOBIER-  

NO.- Pero cuando las  par tes  sometieron a l  juez  e l  a r b i t r a j e  quedaron de común 

acuerdo los  dos Gobiernos en cual e ra  l a  mater ia a r b i t r a l  ¿y desde e l  momento 

que se salen de l a  mater ia a r b i t r a l  y están yendo a o t r o  tema que no es tá  den- 

t r o  del  asunto? 

E l  señor BARROS, FUNCIONARIO DE RELACIONES EXTERIORES.- 

Ese es e l  problema y, en rea l idad,  e l  á r b i t r o  no puede pronunciarse directamen - 
t e  sobre l as  i s l a s  que están más a l  Sur, porque no están sometidas a a r b i t r a j e ;  

pero s i  acogiera l a  t e o r í a  A t lán t i co -Pac í f i co ,  indirectamente l e  e s t a r í a  dando 

l a  razón a Argentina. Ahora, s i  l o  rechaza, sucede que, desgraciadamente, en 

e l  compromiso que se negoció para someter es te  asunto a l  a r b i t r a j e  no se puso 

una c láusu la  d ic iendo que no había cuest iones pendientes más a l  Sur o que l a s  

i s l a s  restantes eran chi lenas.  Ese es e l  problema ac tua l .  

Por l o  tanto,  estamos sometidos a t e s i s  nuevas y por  eso es 

que l a  Contramemoria argent ina es tá  complicada, primero, porque sosteniendo que 

e l  Canal Beagle no es un canal r e c t o  s ino  que dobla e n t r e  P ic ton  y Navarino, d i  - 
ce que no t i e n e  tan ta  importancia l a  i d e n t i f i c a c i ó n  del Canal Beagle, s ino  que 

l o  que importa es e l  concepto del  mer id iano 'de l  Cabo de Hornos y At lán t ico-Pací  - 
f ico. Y, luego, porque sost iene que e l  Tratado de 1881 t i e n e  una especie de 

t rasfondo general, que es e l  u t i s  p o s i d e t i s  del  año 1'810. 

De manera que a enf rentar  eso estamos ahora abocados a l  redac - 
t a r  l a  r é p l i c a .  Es d e c i r ,  cambiaron e l  p l e i t o  en l a  Contramemoria. A l  p r i n c i -  

p i o  l o  ins inuaron en l a  Memoria, pero ahora de l  p r i n c i p i o  A t l á n t i c o - P a c í f i c o  han 

hecho l a  clave, e l  elemento c e n t r a l .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- A l  e s t a r  e l  Ca- 

nal Beagle en l a  o t r a  posic ión,  entonces l a  l s l a  de los  Esclavos se r ía  ch i lena.  

E l  señor JOSE MIGUEL BARROS, DE RELACIONES EXTERIORES.- 

Por desgracia, l a  l s l a  de los  Esclavos está mencionada específicamente. Pero, 

evidentemente, en j u s t i c i a  t i e n e  razón. Es tan  absurdo que e l l o s  reclamen estas 

i s l a s  como que nosotros reclamáramos l a  l s l a  de l o s  Esclavos. Lo que sucede es 

que éstas no es tuv ieron nominativamente asignadas y l a  o t r a  l o  estuvo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Pero de 

acuerdo con l a  misma teo r ía ,  en e l  a r t í c u l o  2" se establece que todo aque l l o  que 

queda a l  Sur de l  p a r a l e l o  51 es ch i leno,  con l a  excepción de l o  que se menciona 

específicamente en e l  a r t í c u l o  3".  Así que nosotros podríamos d e c i r  también que 

e l  e s p í r i t u  de l  Tratado fue  d e c i r  que todo l o  que quedaba a l  Sur del  p a r a l e l o  

tanto era chi leno.  

E l  señor JOSE MIGUEL BARROS, FUNCIONARIO DE RELACIONES EXT.- 

En e l  p l e i t o  nosotros hemos sostenido una pos ic ión  secundaria de l a  i n t e r p r e t a  - 
ciÓn del Tratado, pero hemos sostenido que l a  1 ínea que 1 lamamos (no se ent iende 

e l  nombre en l a  grabación) 
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es l a  l í nea  básica de l  Tratado. E l  p r i n c i p i o  es que todo l o  que es tá  a l  Sur de 

eso es ch i leno,  salvo que e s t é  asignado específ icamente a Argentina. Esa ha s i  - 
do nuestra pos ic ión  en e l  p l e i . t o  y es l a  que estamos def in iendo como l í nea  se - 
gunda de resguardo de l a  argumentación. Pero, por c i e r t o ,  l a  c lave  es tá  para 

nosotros en l a  ub icac ión del  Canal Beagle como siempre estuvo. La o t r a  proposi - 
ción,  que acoge l a  idea de don Diego Barros, l a  de1866, fue rechazada. Pero eso 

fue modi f icado con l a  segunda proposic ión.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.-  

También habría que empezar a d e f i n i r  dónde es tá  e l  l í m i t e  de los  océanos, que 

no ha s ido  d e f i n i d o  por  ningún c i e n t í f i c o  en e l  mundo. 

E l  señor BARROS, FUNCIONARIO DE RELACIONES EXTERIORES.- 

Sobre eso, nuestra pos ic ión  en e l  p l e i t o  es l a  s igu iente :  l o s  t e r r i t o r i o s  que fue  - 
ron asignados a C h i l e  no fueron asignados con re fe renc ia  a ningún mar, porque e l  

Tratado de 1881 no d ice,  respecto de Chi le,  que haya una exigencia a l  respecto. 

En cuanto a Argentina, s í .  Para Argent ina se requ iere  que l o s  t e r r i t o r i o s  estén 

en e l  A t l á n t i c o  y a l  o r i e n t e  de l a  T i e r r a  del  Fuego y de l a s  costas occidenta les 

de l a  Patagonia. En consecuencia, en esto, s i n  hacer h incap ié  de hasta donde l l e  

ga e l  Pac í f i co ,  decimos que es to  carece de pe r t i nenc ia  para e l  problema a que es- 

t á  sometido e l  á r b i t r o .  

Hemos adoptado es ta  pos ic ión  porque hay algunos documentos c h i  - 
lenos --documentos contemporáneos-- que demuestran que mucha gente entendía que 

l a  unión de los  dos océanos era e l  Cabo de Hornos, inc luso e l  C a n c i l l e r  Alfonso. 

Por e l l o ,  para no caer en contradicc iones d ic iendo que aquí hay una cosa d i s t i n -  

t a  de l a  que se expresó antes, decimos que carece de importancia. Ch i l e  puede 

tener t e r r i t o r i o s  en e l  A t l á n t i c o .  

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Ya en todos es - 
tos mapas he observado que se mantenla l a  l í nea  media del  Estrecho, o sea que esa 

t e o r í a  de l a  costa seca no se d i s c u t i ó  nunca en aque l la  época. 

E l  señor BARROS, FUNCIONARIO DEL MINISTERIO DE RELACIONES EXT.- 

Me a legra  que e l  señor General haya hecho esta pregunta, porque es l a  comproba - 
c ión  que o b l i g ó  a l a  defensa ch i l ena  a no sostener l a  doc t r i na  de l a  costa seca. 

E l  Gobierno de C h i l e  dec id ió ,  en ,12372, i nc luso después de escuchar l o s  informes 

de los  j u r i s t a s  y de e s t u d i a r  l o s  antecedentes, que, en rea l idad,  e l  l í m i t e  iba 

por e l  agua. No d i j i m o s  exactamente cómo; una l í n e a  con in f l ex iones ,  etc.,  pero 

e l  l í m i t e  iba por  e l  agua. Y, entonces, podr ía  haberse sostenido como una cosa 

t á c t i c a  l a  l í nea  en l a  costa seca, pero todos l o s  j u r i s t a s  est imaron que era  una 

teo r ía  que no ten ía  ninguna p o s i b i l i d a d  de f r u c t i f i c a r .  Y, por  o t r o  lado, nos echa - 
ba a perder l as  pruebas, porque s i  nosotros hubiéramos d icho que es te  mapa es e r r ó  - 
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neo, naturalmente también podía ser  erróneo e l  aspecto de l a  soberanía en l a s  

i s las .  Por eso se adoptó esa t e o r í a  de l a  l í nea  media con in f l ex iones ,  pe- 

r o  dejando también l a  segunda como una especie de pos ic ión  de resguardo. Es 

dec i r ,  s i  e l  t r i b u n a l  no acoge ésa, l a  segunda es que todas l a s  i s l a s  son c h i  - 
lenas; pero no l a  costa seca, porque l a  costa seca no ten ía  ninguna p o s i b i  1 i- 

dad de prosperar.  Estaba condenada a echarnos a perder pruebas como ésta:. 

En e l  p l e i t o ,  como en es te  asunto es una i n t e r p r e t a c i ó n  del  

Tratado de 1881 y e l  terminal  es e l  Cabo de Hornos, hemos ten ido e l  mayor c u i -  

dado de no comprometer ninguna posiciÓn.más a l l á  del  Cabo de Hornos, pensando 

siempre en l a  A n t á r t i c a  y en todas estas cosas, pero concentrados a l a  polémi- 

ca que hoy es tá  sometida a l  a r b i t r a j e .  

Deseo re fe r i rme  brevemente a l o  que parece v e n i r  ahora. 

Como señalé, e l  2 de j u l i o  de 1973 se presentó l a  Memoria, 

que es e l  e s c r i t o  p r i n c i p a l ,  con es te  a t l a s  y dos volúmenes. E l  2 de octubre 

del año pasado se presentó l a  Contramemoria y e l  segundo a t l a s  y dos volúmenes. 

Y ahora, e l  l 0 d e  j u l i o  tend r ía  que presentarse e l  t e r c e r  e s c r i t o  que es l a  r é  - 
p l i c a .  Se supone que después de ese t e r c e r  e s c r i t o  l a  Corte va a querer i r  p r l  

mero a l  terreno,  por  a l l á  por  febrero  o marzo de 1976. En seguida, vendrían l o s  

a legatos ora les .  Las dos par tes  representadas por  sus agentes y por l os  abogados 

ex t ran jeros  expondrán a l  t r i b u n a l ,  verbalmente, l a s  posic iones respect ivas. Tra- 

dicionalmente, alega e l  agente y l o s  abogados de cada p a r t e  y, luego, e l  t r i b u  - 
nal  se r e t i r a  y puede tener un período de estudioi.de l a  decis ión,  que puede ser  

en t res ,  cuat ro  o c inco  meses, porque ya l l e g a r í a  e l  verano europeo, donde l a s  

ac t iv idades se pa ra l i zan  completamente. Ese informe de l a  Corte a r b i t r a l  vendría 

a produci rse,  estimamos nosotros, por a l l á  por  septiembre u octubre del  próximo 

año, e l  que l o  pasaría a l  Gobierno b r i t á n i c o ,  porque, de acuerdo con e l  compromi - 
so del  año 1971, e l  Gobierno b r i t á n i c o  es tá  facu l tado para aprobar o rechazar y 

nada más, l o  que l e  d iga  l a  Corte és ta  in ternac iona l  que es tá  compuesta de c inco 

j u r i s t a s .  Lo más probable y, naturalmente, todo e l  mundo piensa as í ,  es que e l  

Gobierno b r i t á n i c o  se l i m i t e  a aprobar l o  que decida es ta  Corte in ternac iona l .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- He escuchado a 

los señores miembros de l a  H. Junta y es toy  tota lmente de acuerdo con e l l o s ,  por  - 
que sobre es te  tema no podemos pensar n i  s i q u i e r a  en cambiar una par te.  Y l a  

o t r a  cosa es que por  ningún mot ivo es to  se va a detener o se va a buscar o t r a  

forma. Sigue t a l  como está. 

Ahora, en cuanto a l a  segunda pos ic ión  del  señor Vignes, que 

mientras tan to  busquemos un entendimiento b i l a t e r a l ,  a m i  j u i c i o  también es muy 

pel igrosa. 
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E 1 señor BARROS, FUNC l ONAR l O DE RELAC l ONES EXTER I ORES. - 
La s u s t i t u c i ó n  del  á r b i t r o ,  a m i  j u i c i o ,  apar te  ser  i l u s o r i a ,  es imposible. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E l  señor P h i l i -  

pp i  me d i j o  e l  o t r o  d ía  que, a veces, l o s  abogados, antes de l l e g a r  a l  f a l l o  

del juez, l l egan  a un buen entendimiento; o sea, a ese n i v e l  buscar una s o l u  - 
c ión.  Tampoco tengo una buena d i spos ic ión  para eso. 

E l  señor BARROS, FUNCIONARIO DEL MIN. DE RELACIONES EXTERIORES: 

En m i  opin ión,  don J u l i o  es muy p a t r i o t a  y de muy buena f e  y con una gran expe - 
r i e n c i a ,  pero en eso, a veces traspone l a  exper iencia de l o s  p l e i t o s  comunes 

ch i lenos a l  p l e i t o  i n te rnac iona l .  No puedo conceb i r lo ,  a menos que se buscara 

una compensación en o t r a  par te ,  que es l o  que l e  decía a l  señor M in i s t ro .  Natu - 
ralmente, l a  diplomacia es una obra de imaginación. Una f r o n t e r a  tan  extensa 

como l a  chi leno-argent ina,  con alguna v i s i ó n  'a l a r g o  p lazo a l o  mejor podría 

dar o t r a  soluc ión.  Pero en es te  problema c l á s i c o ,  qué ch i l eno  podr ía  a u t o r i  - 
zar  l a  cesión de una i s l a  después de ver  es te  t i p o  de pruebas y después de sa- 

ber l o  que s i g n i f i c ó  l a  Patagonia. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- S i  se hace una 

consul ta p l e b i s c i t a r i a  a l  pueblo, l i s a  y l lanamente va a contes tar  que no. 

E l  señor BARROS, FUNCIONARIO DE RELACIONES EXTERIORES.- 

Y ahora, por  p a r t e  de Argentina. E l l o s  han ido  endureciendo su opin ión.  Prime- 

ro, no pretendieron l a  Uenox. Ahora l a  pretenden. Ahora pretenden l a  Picton,  l a  

Nueva y l a  Uenox y todo l o  que es tá  a l  Or ien te  del  Cabo de Hornos. ¿Qué Gobierno 

argent ino  va a poder abandonar estas posic iones que han ido  engendrándose en 60 

Ó 70 años? Es imposible; a menos que hubiera o t r o  t i p o  de compenseciones. 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- En m i  op in ión ,  

en l o s  j u i c i o s  o r d i n a r i o s  es evidente l o  que d i j o  don J u l i o  P h i l i p p i ,  de que l o s  

abogados antes de segu i r  adelante proponen un ar reg lo .  ¿Por qué? Porque e l  j u i -  

c i o  puede ser  demasiado engorroso y muy la rgo  y por  razones económicos ambas par  - 
tes p r e f i e r e n  l l e g a r  a un entendimiento. Pero es d i s t i n t o  en es te  caso, donde 

e l  tiempo para nosotros no juega. 

En e l  asunto del  Beagle, a m i  j u i c i o ,  no se puede aceptar n i  s i  

quiera e l  f a l l o  del  t r i b u n a l  como cosa hecha, s ino  que hay que segu i r  hasta sus 

Últimas consecuencias e l  procedimiento señalado, en e l  sent ido  de que f a l l e  e l  á r  - 
b i t  r o  ya des i gnado. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Es muy l ó g i c o  tam - 
bién l o  que e l  o t r o  d í a  h i z o  n o t a r  e1 señor General Leigh en e l  sent ido  de que s i  

nos va mal, mala suerte, pero no hemos var iado n i  nos hemos s a l i d o  de l a  l í n e a  

aceptada por dos oLt res  Gobiernos anter io res .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA 3UNTA.- Además, es te  Go - 
bierno no ha hecho innovaciones. 
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E l  señor BARROS, DE RELACIONES EXTERIORES .- Les encuen- 

t r o  absolutamente l a  razón en eso. A m i  j u i c i o ,  es l a  mejor pos i c ión  que puede 

tener Ch i le ,  porque, naturalmente, después de ver  estas pruebas yo d i r í a  que s i  

hay una j u s t i c i a ,  nosotros deberíamos ganar e l  p l e i t o .  Pero, también, l o s  p l e i  - 
tos pueden tener un ca rác te r  t ransaccional .  Puede haber decenas de elementos 

de o t r o  orden que pudieran afectarnos. Pero e l  señor General Leigh t i e n e  l a  ra  

zón: s i ,  por  Últ imo, e l  á r b i t r o  nos d i c e  que l a  I s l a  Nueva es argent ina,  nadie 

va a negar que se ha mantenido una l í n e a  constante y que se ha hecho e l  máximo 

esfuerzo, porque se han invest igado todos l o s  arch ivos  accesib les en Francia, 

I ng la te r ra ,  Estados Unidos, etc.  Se ha hecho todo l o  pos ib le .  S i  se p ie rde  e l  

p l e i t o ,  habrá l a  c r í t i c a  i nev i tab le ,  pero nadie va a poder d e c i r  que ha s ido  n i  

por neg l igenc ia  n i  por  ac t i t udes  parecidas. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- M i  - 
rada desde e l  punto de v i s t a  argent ino,  l a  h i s t o r i a  de es te  caso es l o  más e x t r a  - 
ño que hay, porque cuando C h i l e  ha pedido conversación d i r e c t a ,  e l l o s  han s o l i c i  

tado a r b i t r a j e  y cuando nosotros hemos propuesto a r b i t r a j e ,  e l l o s  han quer ido 

conversaciones d i rec tas .  De manera que l l e g a r  a un a r b i t r a j e  con e l  común acuer - 
do de ambas par tes  fue un é x i t o  p o l í t i c o  n o t o r i o  para nosotros en cuanto l l e v a r -  

los  a e n f r e n t a r  e l  a r b i t r a j e  a l  cual  e l l o s  se opusieron tanto.  ¡Y después de es- 

t a r  a l l á ,  a va r ios  años de a r b i t r a j e ,  vienen e l l o s  a t r a t a r  de cambiar e l  curso 

de acción! ¿Cómo enfrentamos l a  op in ión  púb l i ca  nosotros? 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Tiene toda l a  ra  - 
zón e l  General Leigh. Además, es te  problema l o  heredamos nosotros. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y,  a m i  j u i c i o ,  

1 o heredamos b i en. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Lo hereda- 

mos b ien  encaminado. 

Por o t r o  lado, a lgu ien  me s u g i r i ó  también nombrar una Comisión. 

Dos personas, por  ejemplo, fuera  de Gobierno y fuera  de todo, que se encerraran 

en determinada ciudad de un país que no sea C h i l e  n i  Argentina a es tud ia r  y I l e -  

garan a una propos ic ión  que pudiéramos aprobar s i n  tocar  nada. S in  hab lar  nada. 

Pero eso l o  considero un poco h i p ó c r i t a .  

E l  señor BARRÓS, DE RELACIONES EXTERIORES .- Eso l o  encuen - 
t r o  absolutamente i l u s o r i o ,  porque hay casos a l  respecto en l a  h i s t o r i a  diplomá- 

t i c a  y l o  que sucede es que, por  ejemplo, el c h i l e n o  siempre defendió su pos¡ -- 
c ión  y e l  a rgent ino  defendió l a  suya. Me imagino que en es te  caso, e l  represen- 

tante argent ino  no va a ceder ninguna i s l a  por  mot ivo  alguno. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Y e l  mismo l í m i -  

t e  de l a  Patagonia. En rea l idad,  hemos s ido  muy ingenuos, cediendo siempre para 
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no tener problemas bélicos. 

El señor BARROS, DE RELAC l ONES EXTERIORES.- En suma, toda esa 
historia del Laudo del año 2, que todavía no se ha podido encontrar toda la do- 

cumentación, a pesar de los esfuerzos que se han desplegado. Pero al respecto, 

es indudable que hubo un acuerdo previo. Sobre esa materia, la verdad es que 

la concepción del documento en la época de las comunicaciones de Balmaceda, la 

exposición del Canci 1 ler en el Congreso en 1881, todo revela que se estaba traba- 

jando bajo la gran presión de la Guerra del Pacífico. También había gran pre - 
sión diplomática. El propio Gobierno de Estados Unidos en la época estaba cier- 

tamente contra el avance chileno en el Norte por los intereses del salitre, etc. 

El señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- 

Cuando asistí a la sesión secreta de las Cámaras sobre esta materia, recuerdo 

que uno de los argumentos que hizo más peso fue el que dio Gabriel Valdés, quien 

dijo: "Se pierda o se gane algo, lo va a decidir una tercera persona y no va a 

ser Chile el que va a ceder algo por presión de Argentina, sino que va a ser el 

árbitro". 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- También Vignes 

tifrec!i,Óipartir por la mitad la Isla Nueva, o internacional izarla. Esa fue la 

frase que empleó. 

El señor BARROS, DEL MINISTERIO DE RELACIONES EXTERIORES.- 

El Canciller Costa Méndez, en 1967, cuando Gabriel Valdés le planteó la situa - 
ción, también habló de internacionalizar, de reocupar, que se permitiera a Ar - 
gentina instalar balizas. Fue haciendo una serie de sugerencias así en alterna - 
tivas, que en alguna forma permitieran a Argentina alguna acción en esas islas. 

Valdés le dijo que no del todo. 

Puede ser que los argentinos estén preocupados porque en 1977 
son las elecciones en ese país. Por esa época, más o menos, podría haber sen - 
tencia; a fines del próximo año. Por lo tanto, ir a unas elecciones muy poco 

después de que hubiera habido un fallo adverso, como temen ellos, serla muy des - 
favorable para el Gobierno. Por ahl parece que está la idea de postergar esto. 

El señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- 

Ro tengo ninguna base sólida para sostener lo que voy a afirmar, pero es una es - 
pecie de intuición. Se me ocurre que este señor Vignes, en gran parte, está ju - 
gando con colores propios. Creo que está tratando de mostrar algún éxito polí- 

tico,., internacional o nacional, del orden que sea, quizás con vistas a esas elec - 
cienes, porque, según se comenta, su posición dentro del Gobierno argentino es 

muy inconfortable y, entonces, él quiere mostrar éxitos que lo afirmen en su car - 
go de Canciller con proyecciones políticas en el futuro. Y a mí me entran cier- 
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tas  dudas de que t r a i g a  una palabra que realmente sea respaldada por  l a  señora 

Presidenta argent ina  y por todo e l  r e s t o  del  Gobierno de ese país. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Eso se conf l i r-  

ma porque, a l  expresar le  yo que su idea era  in teresante  y se es tud ia r ía ,  é l  c r e  - 
yó de inmediato que estaba aceptada en c i rcunstanc ias  de que se t ra taba de pa la  - 
bras de buena cr ianza que yo había dicho. Le h i c e  no ta r  que es to  no estaba 

aceptado de ningún modo, que só lo  l e  mani festé que l o  íbamos a es tud ia r .  Y aho - 
ra, uno de l o s  temas que voy a t r a t a r  que no se toque en l a  reunión presiden -- 
c i a l  será éste. Se t r a t a  de una s i t u a c i ó n  que es tá  avanzando y que l a  hemos he - 
redado. En consecuencia, que resuelvan sobre esta mater ia l os  b r i t á n i c o s .  Por 

o t r o  lado, ambos países - -Chi le y Argentina-- estamos actualmente en l a  misma 

s i t u a c i ó n  ante  I n g l a t e r r a  en e l  sent ido  de l a s  re lac iones.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- A m l  me preo - 
cupa e l  hecho de que los  argent inos pudieran env iar  un o f i c i o  a l  juez d ic iéndo- 

l e  que ha habido conversaciones con e l  Gobierno de Chi le.  

E l  señor BARROS, DEL MINISTERIO DE RELACIONES EXTERIORES.- 

Ex i s te  ese r i esgo  y que e l l o s  l o  puedan u t i l i z a r .  Recuerdo que en l a  primera 

reunión que tuvimos sobre es te  asunto, e l  señor M i n i s t r o  de RR. EE. estuvo de 

acuerdo en que cua lqu iera  forma de conversación y sugerencia s iqu ie ra  fuera pues 

t a  informalmente en conocimiento de l a  Corte y del  Gobierno b r i t á n i c o .  Yo estoy 

acredi tado en Londres para e l  a r b i t r a j e  y no tendr ía  inconvenientes en que l a  se - 
mana próxima pase por Londres y vaya a ver  a l  Asesor J u r í d i c o  del  Foreign O f f i c e  

y l e  cuente es to  en forma absolutamente informal .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- O l l e v a r  una fo- 

tocopia de una comunicación que yo d i r i g i e r a  a l os  señores miembros de l a  Junta 

informándoles que e l  C a n c i l l e r  Vignes me p lanteó es te  tema. Por l o  demás, es to  

no f i g u r a  en l a  agenda de t r a b a j o  de l a  reunión pres idenc ia l  de mañana. S in  em- 

bargo, me l o  pueden p lan tea r  a l l á .  

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- S i  as f  fuera, 

soy de op in ión  de env ia r  ahora una c a r t a  a l  t r i b u n a l  d i c iéndo le  que pasó por Chi - 
l e  e l  C a n c i l l e r  a rgent ino  proponiendo esto, l o  que fue rechazado de plano por  

nuestro Gobierno por cuanto nuestro país  es p a r t i d a r i o  de no innovar sobre e l  a r  - 
b i t r a j e  de Su Majestad. Ahora, s i  aparece es te  asunto en l a  reunión de mañana 

fuera de agenda, no t i e n e  v a l o r  alguno y se l e  in formar ía  a l a  señora Presidenta 
sobre 

que/este tema ya en Santiago quedó dada vue l ta  l a  hoja, y se acabó, porque no es 

materia de l a  conferencia,  ya que e l  so lo  hecho de haberse conversado esta mate- 

r i a  en l a  reunión de Presidentes s ien ta  un precedente. 



> ' S  . ,  
R E P U B L I C A  D E  CHILE:. ,  i', k ;  192-A 

s)ZI , L 1  ai 

JUNTA DE QOBIBRNO 

E l  señor BARROS, FUNCIONARIO DE RELACIONES EXTERIORES.- 

A l  respecto, no hay que dar l a  más mínima esperanza. 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- 

Es importante l o  que se ha señalado en e l  sent ido  de que se haga l l e g a r  a l  T r i  - 
bunal una car ta ,  por e s c r i t o ,  d i c iéndo le  que no se ha innovado, que no hay na- 

da y que todo s igue igua l ;  que e l l o s  han hecho proposiciones que nosotros he - 
mos rechazado. De manera que e l  a r b i t r a j e  s igue igua l .  

E l  señor BARROS, FUNCIONARIO DE RELACIONES EXTERIORES.= 

A m i  j u i c i o ,  es muy Ú t i l  que e l  Gobierno b r i t á n i c o  conozca es to  que ha t ra tado  

de hacer Argentina. Los medios y l a  forma de hacer lo  pueden depender de l o  que 

pase mañana, porque, inc luso,  l o s  argent inos  pueden d e c i r  que "estamos en con - 
versaciones" y con eso no mienten. 

E l  señor MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES.- Podría hacer lo  

yo informando que cuando v ino  e l  C a n c i l l e r  a rgent ino  acá h i z o  esta propos ic ión  

que fue denegada totalmente. 

--Se levanta l a  sesión a l a s  17.30 horas. 

AUGUSTO P I NOCET UGARTE 
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 

RENE ESCAURIAZA ALVARADO 
Corone 1 

Secre tar io  de l a  Junta de Gobierno. 


